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No período de 19 a 21 de agosto de 2008 foi 
realizado o XVIII Congresso Nacional das 

Santas Casas e Hospitais Filantrópicos, que reuniu 
mais de 500 pessoas em Brasília/DF. O evento 
é realizado anualmente pela Confederação das 
Santas Casas, Hospitais e Entidades Filantrópicas 
– CMB. 
O tema central foi a "Saúde e a Constituição: 20 
anos em Refl exão". Foram explorados diversos te-
mas ligados à saúde, aos planos de saúde mantidos 
por hospitais e às entidades fi lantrópicas. Josenir 
Teixeira proferiu a palestra “Um projeto para a 
saúde na fi lantropia em debate - PL 3.021/08”.
A abertura do evento foi feita pelo ministro da 
Saúde José Gomes Temporão. O ministro presi-
dente do Supremo Tribunal Federal Gilmar Men-
des recebeu a Comenda da Ordem do Mérito 
das Misericórdias por estar à frente do principal 
órgão de defesa da Constituição Federal e dos 
direitos dos cidadãos, inclusive o direito universal 
à saúde. 

Congresso da CMB

Editorial

A luta para que o Terceiro 
Setor seja respeitado como 
parceiro imprescindível no 
desenvolvimento e atendimento 
das necessidades da sociedade 
continua. 
A criação da Frente Brasileira 
do Terceiro Setor é mais uma 
tentativa para 
alcançar este objetivo. 
Boa leitura ! 

15 anos da LOAS

Drs. Josenir Teixeira e Antônio Brito, presidente da CMB

O Deputado Federal Raimundo Gomes de Matos 
(PSDB-CE) e os Conselheiros do CNAS Clodoaldo de 
Lima Leite, Josenir Teixeira e Carlos Eduardo Ferrari

Vânia Leite (ex-conselheira do CNAS), Clodoaldo de Lima 
Leite, Zilda Arns, Josenir Teixeira, Maria Dolores, Tânia 
Garib e Marcelo Armando Rodrigues

Josenir Teixeira profere palestra

No dia 28.11.2008, a Câmara dos Deputados 
comemorou os 15 anos da Lei nº 8.742/93 

- LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social). Em 
sessão solene, no plenário Ulisses Guimarães, di-
versas autoridades participaram da cerimônia. 
Vários discursos ressaltaram a importância da lei 
para a consolidação da Assistência Social no País 

que segue, mesmo que diferente da velocidade que 
todos desejamos. 
Conselheiros e membros da equipe do CNAS 
(Conselho Nacional de Assistência Social), inclu-
sive a presidente Valdete de Barros Martins, com-
pareceram e prestigiaram a cerimônia.
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A OAB/SP e a Frente Brasileira do Terceiro Setor

Representantes de diversas entidades se reuniram com o senador 
Flávio Arns em dezembro de 2008.

Cláudio Ramos (OAB/SP), Edeno Teodoro Tostes (SES-
CON/SP), Marcelo Monello (SESCON/SP), Senador 
Flávio Arns e Josenir Teixeira (OAB/SP)

Cláudio Ramos, Josenir Teixeira, Deputado Federal Raimundo 
Gomes de Matos, Marcelo Monello, Edeno Teodoro Tostes e 
Marília de Castro

Cláudio Ramos, Josenir Teixeira, Deputado Federal Padre José 
Linhares, Edeno Teodoro Tostes e Marcelo Monello

A edição da Medida Provisória (MP) 446, em 
10.11.2008, que alterou diversas rotinas 

acerca da certifi cação das entidades de assistência 
social e trouxe algumas inconstitucionalidades, fez 
com que mais de 130 entidades representativas de 
vários setores da sociedade, inclusive a OAB/
SP, criassem a Frente Brasileira do Terceiro Setor 
(FBTS). 
Antes da edição de tal MP, o Projeto de Lei (PL) 
nº 3.021/08 (apensado ao PL nº 7.494/06) já con-
tinha dispositivos semelhantes. Depois dela, o PL 
nº 462/08, de autoria do senador Romero Jucá, 
trouxe dispositivos sobre o assunto. Não bastasse 
tudo isso, há os PLs nºs.  1.378/09, de autoria da 
deputada federal Luciana Genro e 1.379/09, de 
autoria do deputado federal Raul Jungmann, que 
pretendem regulamentar os efeitos da MP em 
questão
As entidades criaram a FBTS em razão da in-
segurança e incertezas que as normas jurídicas 
trazem e colocam o Terceiro Setor praticamente 
em xeque, no que diz respeito à sua liberdade em 
atuar e relegam sua importância e respeitabilidade 
como parceiro imprescindível no desenvolvimen-
to e atendimento das necessidades da sociedade a 
plano não desejado.
Conheça mais detalhes sobre a FBTS no site www.
frentedoterceirosetor.org.br 

Edeno Tostes (SESCON), 
Marília de Castro 
(Rebrates), Deputado 
Federal Arnaldo Faria de Sá, 
Lúcia Bludeni (OAB/SP), 
Deputado Federal Gastão 
Vieira, José Augusto de Mattos 
Lourenço (FENEP) e 
Josenir Teixeira 
(OAB/SP), em  Março/2009. 

Representantes da FBTS reunidos com a assessoria do Senador 
Flávio Arns, na PUC de Curitiba/PR, em fevereiro/2009. 

As fotos abaixo mostram representantes da FBTS 
reunidos com parlamentares para sensibilizá-los 
sobre as inconstitucionalidades apresentadas pe-
los vários projetos de lei que tramitam no Con-
gresso Nacional. 

O IBATS – Instituto Brasileiro de Ad-
vogados do Terceiro Setor (www.ibats.

org.br), juntamente com a editora Fórum 
(www.editoraforum.com.br) lançaram o volu-
me 4 da RDTS – Revista de Direito do Ter-
ceiro Setor.
Trata-se de revista semestral, comercializada 
por meio de assinatura, que traz diversos as-
suntos exclusivos sobre o Terceiro Setor, na 
sua visão jurídica. O Sumário da RDTS pode 
ser conferido no site  do IBATS.
Os interessados na assinatura podem ob-
ter informações nos sites acima menciona-
dos e pelos telefones 0800.704.3737 ou (31) 
2121.4949.  

RDTS nº 4
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Covarde vivo ou herói morto?
Quando li a Medida Provisória (MP) 

446, de 10.11.2008, que dispõe sobre 
a certificação das entidades beneficentes de 
assistência social e regula os procedimentos 
de isenção de contribuições para a seguri-
dade social, veio-me à mente o livro Estação 
Carandiru, de Drauzio Varella. Lembrei-me 
de trechos onde ele relatou situações em que 
simplesmente não havia saída ou as opções 
não eram nada boas. Um homem, por exem-
plo, deveria escolher entre assumir um assas-
sinato ou ser sodomizado por vinte outros 
homens. Recordei-me do capítulo em que 
o médico escreveu sobre o “laranja”, refe-
rindo-se a ele como “o personagem patético 
que segura a bronca alheia”. Ele exemplifica 
essa passagem da seguinte forma: “Alfinete 
(um branquinho magro que fez carreira nos 
semáforos da avenida Paulista), é o seguinte: 
no final da tarde vai aparecer um finado na 
rua Dez do quarto andar. Você desce para a 
Carceragem e se apresenta. Diz que o cara 
ofendeu a senhora tua mãe que está no hos-
pital, cuidando da filha viúva.” Eis o resulta-
do da atuação do laranja: “Alfinete assinou  a 
confissão quando havia cumprido dois anos 
e três meses de uma pena de quatro. Quitou 
a dívida com o traficante, mas custou-lhe 
doze anos a mais de pena a cumprir.”
A MP traz previsões antagônicas, em que coisas 
muito boas e muito ruins disputam o mesmo es-
paço. Ficamos ávidos por adjudicar as boas e 
desprezar as ruins. Mas isso não é possível, pois 
elas vieram num pacote e você tem que fi car com 
ambas. 
Guardadas as devidas proporções, por ób-
vio, é essa a situação das entidades sem fins 
lucrativos até então portadoras do CEBAS 
(Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social), que não existe mais, 
expedido pelo CNAS (Conselho Nacional 
de Assistência Social), órgão vinculado ao 
Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, em relação à MP.
Grande parte das entidades sem fins lu-
crativos viram na MP a solução de enorme 
problema que afligiam seus dirigentes, pois, 
dentre suas travessuras, corrigia algumas in-
justiças. Não são novidades para ninguém as 
agruras pelas quais passam várias entidades 
em relação ao cumprimento da gigante e 
custosa burocracia legal que as obrigava a 
encaminhar uma série de documentos ao 
CNAS a cada três anos. Também não é novi-
dade que o CNAS tinha em tal atividade car-

torial grande dispêndio de tempo e energia, rele-
gando, por vezes, as treze outras atribuições 
que a Lei Orgânica da Assistência Social lhe 
imputa. É conhecido o altíssimo número de 
processos de pedidos de concessão e renova-
ção de CEBAS (em torno de oito mil) que 
tramitava no CNAS e em relação aos quais 
não havia perspectiva de solução a curto e 
médio prazos. 
Essa situação foi ainda mais agravada em 
razão da Súmula 8, do Supremo Tribunal 
Federal, que interpretou a Constituição Fe-
deral e confirmou que o prazo decadencial 
(ou prescricional, para alguns doutrinadores) 
para constituição de créditos tributários de 
algumas contribuições é de cinco anos e não 
dez, conforme vinha sendo defendido pelo 
governo.
O governo federal imaginou resolver esse 
imbróglio por meio da edição da MP em 
questão. E o fez instituindo “anistia” para 
as entidades que possuíam pedidos de reno-
vação de CEBAS pendentes de julgamento 
no CNAS. Estes processos, todos eles, 
foram fulminados pela MP e efetivamente 
resolvidos com o seu deferimento. Os pe-
didos de concessão de CEBAS pendentes de 
julgamento pelo CNAS serão remetidos aos minis-
térios inerentes à sua área de atuação. As re-
presentações, em grande parte de autoria da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, e que 
tinham por objetivo questionar a concessão 
ou renovação de CEBAS às entidades, fica-
ram prejudicadas, ou seja, na prática, foram 
arquivadas. 
Sem dúvida, algumas previsões constantes 
da MP são de grande valia para as entidades 
do Terceiro Setor. Porém, a “anistia”, inclu-
sive em relação àquelas entidades que estão 
sendo fiscalizadas por eventual desvio de re-
cursos, causou constrangimento em todos e 
está sendo alvo de grande ira de muitos, que 
já se articulam para reavaliar seu texto (vide 
PLS – Projeto de Lei do Senado - nº 462/08, 
de autoria do senador Romero Jucá), apre-
sentar emendas visando retirar artigos ou 
modificar sua redação ou ainda questionar 
sua validade jurídica no Supremo Tribunal 
Federal. 
Como nada vem de graça, há outras previsões na 
MP que alterarão a rotina, o desenvolvimento das 
operações e o funcionamento das entidades sem 
fi ns lucrativos e que contêm inconstitucionali-
dades.
Eu já tive a oportunidade de escrever so-

bre o Projeto de Lei (PL) 3.021/08 e que 
foram reproduzidos na MP 446, até porque 
o texto desta nada mais é do que a redação 
daquele acrescido da “anistia”. Da mesma 
forma natural com que o PL foi proposto, a 
MP retratou todos os seus pontos, inclusive 
as mesmas inconstitucionalidades, como se, 
por exemplo, a impossibilidade de tratamen-
to da imunidade como isenção já fosse coisa 
do passado e a determinação de cisão das 
entidades, gritante, absurda e intolerante in-
fringência constitucional, estivesse de acor-
do com o ordenamento jurídico.
O que falar da perda da legitimidade do 
CNAS na representação da sociedade civil? 
E como fica o mandamento constitucional 
que traçou como uma das diretrizes do de-
senvolvimento das ações governamentais na 
área da assistência social a “participação da 
população, por meio de organizações repre-
sentativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis”? Sim-
plesmente ignoramos esta previsão constitu-
cional? É a Constituição Federal, que alguns 
dizem ser a maior e mais importante regra 
jurídica deste país, que determina tal partici-
pação. Deixemos isso de lado? No lugar das 
organizações representativas da população 
entra o Poder Executivo, que possui, dentre 
suas atribuições, a de “instituir tributos”. É 
este ente político, que possui esta atribuição, 
que irá verificar e decidir se uma entidade 
pode ou não deixar de pagar impostos. É, no 
mínimo, uma situação esquizofrênica. 
O texto da MP é a reprodução do PL 
3.021/08 acrescido da “anistia”. Como a 
tramitação do PL no Congresso Nacional 
estava “muito lenta”, o Executivo arran-
jou um jeito de “acelerar” sua aprovação, 
indiretamente. E assim se fez. E mais uma 
vez, quem pagou o pato foram as entidades, 
pois praticamente toda a mídia (que é surda 
de um ouvido e descumpre seus próprios 
manuais, que são lembrados somente pe-
los ombudsmen nas colunas dominicais) 
aproveitou a oportunidade para, de novo, 
achincalhar-lhes linearmente, como se todas 
elas fossem descumpridoras de seus deveres 
e coubessem dentro de um maldito balaio 
rotulado de “pilantrópico”, palavra enfa-
donha que retrata a incapacidade governa-
mental de fiscalizar. 

continua na pág. 4
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 Janeiro    23 São Paulo/SP        As novas regras da certifi cação 
                                                             de entidades sem fi ns lucrativos

Palestras de Josenir Teixeira
Mês   Dia Local              Tema                                         Promoção

FEBAS – 
Fórum Municipal 
de Entidades de 
Assistência Social

Fevereiro   10  Sorocaba/SP        As recentes alterações da legislação 
                                                             do Terceiro Setor 

OAB/SP

Março 20        São Paulo/SP    Legislação do Terceiro Setor

 25        São Paulo/SP    Fortalecimento Institucional das
                                                 Organizações da Sociedade 
                                                 Civil – Presidente de mesa

Abril      29        São Paulo/SP    Estatuto do Terceiro Setor
                                                 - Discussão de Proposta de 
                                                 Lei  Nacional para o 
                                                 Terceiro Setor - Debatedor

COMAS/SP

OAB/SP

Hoje temos edifícios mais altos, mas 
 pavios mais curtos.
 Auto-estradas mais largas, mas pontos 

de vista mais estreitos. 
 Gastamos mais, mas temos menos. 
 Nós compramos mais, mas desfruta-

mos menos.
 Temos casas maiores e famílias menores. 
 Mais conhecimento e menos poder de 

julgamento.
 Mais medicina, mas menos saúde. 
 Bebemos demais, fumamos demais, gasta-

mos de forma perdulária, rimos de menos, 
dirigimos rápido demais, nos irritamos 
facilmente. 

 Ficamos acordados até tarde, acorda-
mos cansados demais...

 Multiplicamos nossas posses, mas re-
duzimos nossos valores. 

 Falamos demais, amamos raramente e 
odiamos com muita frequência.

 Aprendemos como ganhar a vida, mas 
não vivemos essa vida. 

 Fizemos coisas maiores, mas não coi-
sas melhores. 

 Limpamos o ar, mas poluímos a alma. 
 Escrevemos mais, mas aprendemos menos. 
 Planejamos mais, mas realizamos menos. 
 Aprendemos a correr contra o tempo, 

mas não a esperar com paciência.
 Temos maiores rendimentos, mas me-

nor padrão moral. 
 Tivemos avanços na quantidade, mas 

não em qualidade.
 Esses são tempos de refeições rápidas 

e digestão lenta, de homens altos e 
caráter baixo, lucros expressivos, mas 
relacionamentos rasos. Mais lazer, mas 
menos diversão. Maior variedade de 
tipos de comida, mas menos nutrição. 

 São dias de viagens rápidas, fraldas descar-
táveis e moralidade também descartável e 
pílulas que fazem de tudo: alegrar, aquie-
tar, matar.

Publicado por Roberto Kaida
Ouça a declamação desta crônica 
em www.jp.com.br 

O paradoxo de 
nosso tempo
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As entidades foram usadas como “boi de pi-
ranha”, como diz a expressão pantaneira. A 
promessa de diversos representantes gover-
namentais, em público, de retirada ou mu-
dança de redação do artigo sobre a cisão das 
entidades, por exemplo, não foi cumprida. 
De novo. Outras adequações prometidas desde 
março/2008 não foram realizadas. De novo. E o 
governo? Lavou as mãos. Disse que fez a sua parte 
e que o “problema”, agora, era dos senadores. E 
assim caminhamos... Já há algumas ações civis 
públicas contra a MP. 
Pela segunda vez na história (a primeira 
foi em 1989), uma MP foi devolvida pelo 
Senado Federal ao governo, agora sob o 
argumento de que ela conteria infrações à 
Constituição Federal. O “trem da alegria” 
da “pilantropia”, apelidado por alguns, não 
passou. Sim, é assim que seu problema, caro 
leitor, dirigente de uma entidade sem fins 
lucrativos, é visto. Novamente, as entidades 
são covardemente desmoralizadas perante a 
opinião pública. 
Caro leitor, não se acomode com a usurpação 
da Constituição Federal, nem em proveito 
próprio, pois ninguém pode alegar a própria 

torpeza em seu benefício. Você, dirigente de 
entidade, aceita pacificamente a substituição 
de um órgão paritário, composto por repre-
sentantes da sociedade civil e pelo governo 
para conceder ou renovar algo que diz res-
peito diretamente à sua instituição, que é pri-
vada? Infelizmente, pelas manifestações que 
(não) tenho visto, sim. É a essa conclusão de 
conformismo a que se chega. 
E, de novo, não vemos ações concretas, efe-
tivas e eficazes por parte das entidades sem 
fi ns lucrativos na defesa de seus direitos. Aliás, 
vemos entidades grandes, tradicionais, com-
postas por ícones da sociedade e com aces-
so direto ao rei, resolveram suas questões 
no palácio, ignorando o segmento do qual 
fazem parte. Dane-se o Terceiro Setor. O 
problema delas foi resolvido e é isso o que 
interessa. A utopia da união das entidades 
continua. Aliás, não continua não, já é pas-
sado. Já é hora de eu parar de bater nessa 
tecla. E assim caminha o Terceiro Setor.
Afinal, qual é a conclusão sobre a MP 446?
Reflita e conclua você, caro leitor.
 Josenir Teixeira
26.11.2008

OAB/SP


